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Resumo 

Atendendo ao longo período de tempo, após o surgimento da COVID-19, que nos vimos 

privados de viver com normalidade as nossas vidas, torna-se relevante compreender o impacto 

da pandemia na sociedade. Como tal, o presente estudo tem como objetivo primordial avaliar o 

impacto da COVID-19 no funcionamento familiar e no bem-estar subjetivo, em adultos 

portugueses, bem como verificar se existe relação entre as variáveis mencionadas. Participaram 

no estudo 173 participantes (55 do sexo masculino e 117 do sexo feminino), com idades 

compreendidas entre os 18 e os 81 anos (M =32.84; DP = 16.646) e com nacionalidade 

portuguesa. Foi administrado um Questionário Sociodemográfico, o Systemic Clinical 

Outcome and Routine Evaluation (SCORE-15), o World Health Organization Quality of Life – 

Brief (WHOQOL-Brief) e a Escala de Afeto Positivo e Negativo – PANAS. Os resultados 

demonstraram que o funcionamento familiar mais saudável está associado a valores mais 

elevados de bem-estar subjetivo. Igualmente, assistiu-se ao prejuízo do funcionamento familiar 

após o segundo confinamento (terceiro momento), bem como à diminuição dos níveis de bem-

estar emocional após o segundo confinamento (segundo momento), em comparação com outros 

momentos. Estes resultados permitem concluir a necessidade do desenvolvimento de 

intervenções promotoras do funcionamento familiar que possibilitem níveis mais elevados de 

bem-estar subjetivo dos seus elementos, nomeadamente, em momentos de adversidade.  

 

Palavras-chave: COVID-19, Funcionamento Familiar, Bem-estar Subjetivo, Adultos 

Portugueses.  
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Abstract 

Given the long period of time, after the emergence of COVID-19, that we were deprived 

of living our lives with normality, it is relevant to understand the impact of the pandemic on 

society. The present study aims to assess the impact of COVID-19 on family functioning and 

subjective well-being in Portuguese adults, as well as to verify if there is a relationship between 

the mentioned variables. 173 participants (55 males and 117 females), between 18 and 81 years 

of age (M =32.84; SD = 16,646) and with Portuguese nationality, participated in the study. A 

Sociodemographic Questionnaire, the Systemic Clinical Outcome and Routine Evaluation 

(SCORE-15), the World Health Organization Quality of Life – Brief (WHOQOL-Brief) and 

the Positive and Negative Affect Scale – PANAS were administered. The Results show that 

family functioning is negatively associated with subjective well-being. Likewise, there was a 

loss of family functioning after the second confinement (third moment), as well as a decrease 

in the levels of emotional well-being after the second confinement (second moment), compared 

to other moments. With this results it's possible conclude the need to develop interventions that 

promote family functioning that enable higher levels of subjective well-being in times of 

adversity. 

 

Keywords: COVID-19, Family Functioning, Subjective Well-Being, Portuguese Adults.  
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Introdução 

A pandemia de COVID-19 (SARS-CoV-2) impactou, profundamente, a nossa 

sociedade, acarretando questões de saúde, sociais, ambientais, psicológicas e económicas, 

surgindo numerosos estudos neste âmbito, nomeadamente, sobre o impacto psicológico da 

pandemia (Akintunde et al., 2021). Neste sentido, tornou-se necessário compreender a mesma 

como uma emergência global de saúde pública, assim como, o início de uma grande crise de 

saúde mental (United Nations, 2020). Especificamente, a 30 de janeiro de 2020, a Organização 

Mundial da Saúde (OMS), declara a pandemia de COVID-19 como uma emergência de saúde 

pública de interesse internacional (WHO, 2020). 

Confirmados, a 2 março de 2020, os primeiros casos de COVID-19 (ECO News, 2020), 

em Portugal, o objetivo primordial consistiu em avaliar o impacto iminente da pandemia na 

população portuguesa, identificando os grupos mais vulneráveis, os fatores de risco e os fatores 

de proteção. Foi possível constatar, no imediato, um aumento dos sintomas de depressão, 

ansiedade e stress (Paulino et al., 2021). 

A par disto, um estudo desenvolvido na China, país de origem da pandemia, durante a 

fase inicial, verificou que o impacto da COVID-19 a nível psicológico foi considerado 

moderado ou grave, em cerca de 53.8% dos participantes (Wang et al., 2020). Identicamente, 

um estudo realizado em Portugal, com o objetivo de avaliar o impacto psicológico da pandemia, 

na fase inicial, com a população portuguesa, aferiu que 49.2% dos participantes consideraram 

este impacto como moderado ou grave, após o aparecimento dos primeiros casos em Portugal 

(Paulino et al., 2021). 

A pandemia provocou a vivência de stress e sofrimento psicológico, na população 

global, devido, em grande parte, às medidas de distanciamento social implementadas, com o 

intuito de prevenir a propagação da COVID-19, que resultaram em interrupções significativas 

de caráter ocupacional, educacional e pessoal (Brock & Laifer, 2020). Por outras palavras, estas 

restrições de distanciamento social, afetaram diversos domínios da vida de um indivíduo, tais 

como, a família, as relações sociais, o trabalho, os estudos, o tempo de lazer, as atividades 

físicas, entre outros, originando consequências negativas a curto e longo prazo para a saúde 

mental da população (Gröndal et al., 2021).  

Especificamente, as mesmas medidas decretadas interferiram, potencialmente, nas 

conexões sociais, essenciais para regular e lidar com as nossas próprias emoções (Van Bavel et 

al., 2020; Williams et al., 2018), contribuindo, de igual modo, para o surgimento de sentimentos 
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de isolamento e frustração (Brooks et al., 2020), sendo evidente que, ao longo da pandemia, o 

surgimento de sentimentos negativos nos indivíduos são mais intensos (Rossi et al., 2020). 

No que concerne ao bem-estar, este corresponde a um constructo multidimensional, que 

integra aspetos afetivos e aspetos cognitivos. O mesmo é influenciado pelos recursos 

psicológicos, sociais, físicos e desafios de vida de um indivíduo, gerando novos desafios no 

quotidiano e incertezas relativamente ao futuro. Neste sentido, as mudanças, recorrentes da 

pandemia, possivelmente, têm impacto no bem-estar dos indivíduos (Gröndal et al., 2021).  

Sem fim visível, a pandemia é encarada como sendo de natureza crónica, sendo que os 

períodos de maior duração de confinamento estão, nitidamente, associados a níveis inferiores 

de saúde mental (Brooks et al., 2020). Deste modo, esta incerteza relativamente ao término da 

pandemia representa um risco acrescido para a saúde mental, nomeadamente, para o bem-estar 

subjetivo e para o sistema familiar (Afifi et al., 2012). 

Por sua vez, a família é considerada como a unidade básica do sistema social de um 

indivíduo, sendo um pequeno e diferenciado subsistema da sociedade (Uruk et al., 2007). A 

mesma é composta por um conjunto de elementos, unidos a nível emocional, em função de uma 

complexa rede de relações, estando em permanente interação com o meio envolvente (Alarcão, 

2000). A família constitui um espaço único, que proporciona aprendizagens e vivências afetivas 

profundas, representando um contexto de desenvolvimento primordial, isto é, o primeiro agente 

de socialização (Alarcão, 2000).  

Torna-se relevante considerar o contexto de pandemia de COVID-19 como sendo de 

especial importância para a compreensão do funcionamento familiar, isto é, compreender o 

ajustamento e adaptação das famílias face às mudanças e adversidades (Brock & Laifer, 2020), 

assim como, compreender os efeitos no bem-estar subjetivo dos indivíduos.  

Para este efeito, a presente Dissertação de Mestrado organiza-se em três partes, sendo 

que na primeira parte é apresentado o enquadramento teórico, bem como os objetivos e 

hipóteses de investigação. A segunda parte corresponde à descrição detalhada da metodologia 

do estudo e, a terceira parte, tem como foco a análise e discussão dos resultados, bem como as 

limitações à elaboração do mesmo e principais conclusões. 

Funcionamento Familiar 

Segundo a OMS (1994, citado por Alarcão, 2000) a família é definida como “qualquer 

grupo cujas ligações sejam baseadas na confiança, suporte mútuo (…) e destino comum”, sendo 
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um contexto favorável para a aquisição de aprendizagens decorrentes das interações 

estabelecidas com o meio exterior, especialmente, por meio da comunicação, transformando as 

emoções e afetos positivos e negativos dos seus membros em sentimentos de pertença (Alarcão 

& Gaspar, 2007; Relvas, 1996; Alarcão, 2006). 

Murdock (1949) definiu família como sendo “um grupo social caracterizado pela 

residência comum, cooperação económica e reprodução”, um dos conceitos de família mais 

antigos que foram estabelecidos. Todavia, esta definição é considerada limitativa atendendo às 

novas dimensões que caracterizam as mais recentes famílias (Roman et al., 2016). 

No decurso do tempo, assistiu-se à evolução do conceito de família, no que diz respeito 

aos modelos, valores e funções (Pires, 2005). Conforme Taborda et al. (2007), em Portugal é 

possível verificar um crescente aumento do divórcio e, consequentemente, o surgimento de 

novas formas de famílias, como famílias monoparentais e famílias reconstruídas. 

De acordo com Saraceno & Naldini (2003) as mudanças que ocorrem na sociedade 

refletem-se no seio das famílias, tanto a nível estrutural como nas suas dinâmicas, sendo 

necessário uma adaptação às novas realidades por parte das mesmas, de forma a garantir o 

equilíbrio do seu funcionamento. Deste modo, a família favorece a adaptação e o ajustamento 

do indivíduo face a estas mudanças, sendo determinante para a integração social do sujeito 

(Dias, 2011). 

Considerando a multiplicidade de configurações que estas assumem, as famílias são 

responsáveis pelo cumprimento de funções referentes à proteção e autonomia dos seus 

membros, bem como à integração social e cultural positiva dos mesmos, proporcionando, deste 

modo, um crescimento saudável destes elementos (Alarcão & Gaspar, 2007). 

Os princípios norteadores das funções alusivas às famílias, de forma a assegurar um 

funcionamento e interação positivos, consistem em (1) promover uma dinâmica familiar 

saudável, através da promoção de atitudes e valores positivos, (2) fornecer no seio da família 

oportunidades, relações, redes, apoio e proteção essenciais na gestão da adversidade e mudança 

social e (3) proteger a família, mantendo-a unida durante as crises (Department of Social 

Development, 2013). 

Denominando-se como um constructo multidimensional, o Funcionamento Familiar 

integra diversas dimensões funcionais, nomeadamente, dimensões afetivas, estruturais, de 

controlo e cognitivas (DeFrain et al., 2009). 
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O Funcionamento familiar diz respeito ao ambiente familiar, de uma forma geral, 

saudável ou disfuncional (Tolou-Shams et al., 2018), compreendendo a posição e o papel que 

os membros da família desempenham, as suas dinâmicas e qualidade das suas relações, assim 

como, as atividades e tarefas desenvolvidas no sistema familiar (Marín, 2007). Particularmente, 

este conceito corresponde à forma como as famílias funcionam, se adaptam e se ajustam, com 

o intuito de corresponder às necessidades dos seus membros, seja física, psicológica ou 

socialmente. O mesmo pode ser percebido através da capacidade dos membros da família em 

compreender e aceitar outros membros, em expressar ideias ou sentimentos com clareza, dar 

suporte e deter competências de tomada de decisão e resolução de problemas (Syanti & 

Rahmania, 2019). 

O funcionamento familiar é considerado como um fator determinante na forma como os 

indivíduos se integram na sociedade, uma vez que consiste por si só uma importante e 

predominante fonte de apoio imaterial e material (Belsey, 2005).  

Segundo Walker e Shepherd (2008), o funcionamento familiar remete para a 

comunicação, relação, tomada de decisão e resolução de problemas entre os membros da 

família. O mesmo representa um conceito multidimensional, assumindo uma interação entre os 

elementos familiares com vista a obter objetivos e resultados comuns (Botha & Booysen, 2013). 

Importa salientar que o apoio social no seio das famílias corresponde a um fator 

essencial e contribui para a felicidade do sujeito sendo que, deste modo, de acordo com Botha 

& Booysen (2013), o funcionamento familiar influencia o bem-estar do indivíduo. Por sua vez, 

esta conceção é justificada pelo envolvimento e apoio entre membros da família, 

particularmente, a ajuda mútua para superar vivências difíceis ou traumáticas (Vliem, 2009; 

Walker & Shepherd, 2008). Neste sentido, um funcionamento familiar saudável transmite 

sensações de bem-estar positivas, evita o surgimento de problemas a nível psicológico e acresce 

o desenvolvimento de competências e capacidades de resolução de problemas enquanto grupo, 

originando um sentimento de pertença e união entre os membros (Caprara et al., 2005; Vliem, 

2009). 

Com vista a alcançar um funcionamento familiar positivo é necessário apoio e aceitação 

das diferenças, contrastando com o funcionamento familiar desadaptativo e disfuncional 

(Becvar & Becvar, 2009; Nichols, 2010), que poderá ser caracterizado pelo abuso de 

substâncias, violência em contexto familiar, práticas parentais desafiantes e má comunicação 

entre os membros (Kessler et al., 2010). 
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A organização, o nível de conflito e coesão internos e a capacidade de adaptação e 

comunicação são as bases em que o funcionamento familiar se alicerça (Ferrara et al., 2021). 

Assim sendo, para um funcionamento familiar positivo é necessário um ambiente coeso, com 

capacidade de comunicação clara entre os membros, assim como, papéis bem definidos, 

equilíbrio e regulação emocional. Contrariamente, o funcionamento familiar disfuncional é 

caracterizado pela desorganização e, consequente, distribuição dos papéis familiares implícita, 

elevado conflito interno e controlo afetivo e comportamental disfuncional (Palermo & 

Chambers, 2005; Lewandowski et al., 2010).  

Por seu turno, existe uma diversidade de fatores que impactam o funcionamento 

familiar, como os fatores de proteção ou resiliência, considerados positivos e que cooperam em 

prol do bom funcionamento familiar, e os fatores de risco, que acarretam dificuldades e 

produzem resultados negativos (Walker & Shepherd, 2008). 

A situação socioeconómica é considerada como um fator protetor determinante para um 

funcionamento familiar positivo (Centre for Epidemiology and Research, 2002; Silburn et al., 

1996). Adicionalmente, a ausência de comportamentos aditivos e dependências em casa, boas 

práticas parentais, bem como a presença de fortes crenças espirituais/religiosas, são fatores que, 

segundo a literatura, poderão estar associados a um funcionamento familiar positivo. Além do 

mencionado, a boa comunicação, o apoio emocional, a supervisão adequada, os fortes vínculos 

familiares e a comemoração de tradições familiares apresentam uma correlação positiva com o 

bem-estar emocional e social e com o funcionamento familiar positivo e saudável (Silburn et 

al., 2006; Zubrick et al., 2005). 

Como fatores de risco para um funcionamento familiar positivo destaca-se, 

especialmente, o abuso de álcool e substâncias, que surge como consequência de problemas no 

seio da família que, da mesma forma, podem conduzir à desistência dos estudos, implicações 

nas relações sociais e alienação social (Steering Committee for the Review of Government 

Service Provider, 2007). Por sua vez, o abuso de álcool e substâncias poderá promover 

comportamentos antissociais e graves problemas familiares, como violência doméstica (ABS 

& Australian Institute of Health and Welfare [AIHW], 2005). 

No âmbito do funcionamento familiar, surgiu uma diversidade de estudos, de inúmeros 

autores, com especial destaque para Olson (2000), que consiste num dos mais prestigiados 

autores desta vertente. O mesmo foi o responsável pela origem do Modelo Circumplexo, um 

dos modelos mais utilizados na avaliação do funcionamento familiar, identificando como 
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dimensões, que integram este conceito, a coesão, a flexibilidade e a comunicação (Olson, 2000, 

2011). A coesão consiste na conexão emocional entre os respetivos membros da família (Olson, 

2000). Por seu turno, a flexibilidade diz respeito à capacidade de organização e adaptação no 

seio da família, considerando a relação entre os membros, a distribuição de papéis e as regras 

existentes (Olson & Gorall, 2006). Por fim, a comunicação corresponde às competências 

positivas de comunicação no sistema familiar (Olson, 2011), sendo esta dimensão promotora 

de comportamentos e atitudes caracterizadas por níveis equilibrados de coesão e flexibilidade. 

Neste sentido, as famílias com estas características apresentam competências de comunicação 

positivas, escuta ativa e empática, e manifestam sentimentos e opiniões com clareza e de forma 

ajustada (Olson, 2011; Olson & Gorall, 2003). 

A par disto, o presente estudo é orientado de acordo com a bordagem de Stratton, Bland, 

Janes e Lask (2010), que conceptualizam o funcionamento familiar com base em três 

dimensões: Recursos Familiares, Comunicação na Família e Dificuldades Familiares. 

Especificamente, os recursos familiares referem-se à capacidade de resiliência e de mudança 

no seio da família, com vista a alcançar uma adaptação positiva face às exigências e 

transformações do meio. A comunicação na família consiste nas competências comunicacionais 

no sistema familiar (Vilaça et al., 2014). Ambas as dimensões mencionadas são semelhantes às 

dimensões flexibilidade e comunicação, respetivamente, do Modelo Circumplexo de Olson 

(2000). Por fim, as dificuldades familiares correspondem à sobrecarga das dificuldades e 

obstáculos que as famílias encontram-se expostas, tendo potencial de provocar um desequilíbrio 

no funcionamento familiar (Vilaça et al., 2014). É importante ressalvar que a comunicação, 

assente na igualdade e diferença, é uma dimensão fundamental para o convívio e sustentação 

do sistema familiar (Giddens, 2004). 

Bem-Estar Subjetivo 

O bem-estar subjetivo é um importante indicador de bem-estar (Dolan & Metcalfe, 

2012).Também designado como felicidade (Diener, 2000), consiste numa dimensão positiva da 

saúde mental e é considerado como um constructo complexo. Integra uma dimensão cognitiva, 

isto é, a Satisfação com a vida, que corresponde à forma como os indivíduos avaliam a sua vida, 

no momento atual como em períodos mais longos (Diener et al., 2003). Igualmente, integra 

uma dimensão emocional/afetiva subdividida em afeto positivo e afeto negativo (Diener, 2000), 

no sentido de representar as vivências afetivas do indivíduo (Galinha et al., 2014). Deste modo, 

o Bem-Estar Subjetivo representa um constructo tripartido (Diener, 1984). 
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A perspetiva hedónica (Joshanloo et al., 2017), define este constructo como um conjunto 

de respostas emocionais, no decorrer da vida do individuo, abrangendo emoções positivas e 

agradáveis ou emoções negativas e desagradáveis, bem como a satisfação com a vida, isto é, 

julgamentos de carácter cognitivo (Diener et al., 1999).   

Especificamente, a Satisfação com a vida consiste na avaliação geral do indivíduo sobre 

a sua própria vida, correspondendo a um dos indicadores chave do bem-estar subjetivo (Diener, 

2006). O mesmo é um indicador complexo na medida em que integra diversos domínios da 

vida, como o trabalho, a família, a saúde, o lazer, entre outros (Diener et al., 1998). 

Por sua vez, a dimensão emocional do bem-estar subjetivo é composto pelos afetos 

positivos e afetos negativos, isto é, respostas emocionais, que apesar de independentes um do 

outro devem ser ambos considerados (Diener & Diener,1995), remetendo para a frequência das 

experiências positivas ou negativas na vida de um indivíduo (Diener et al., 1999). 

A par disto, estudos anteriormente desenvolvidos revelam a presença de diferenças 

individuais nas experiências emocionais dos indivíduos. Particularmente, indivíduos que 

experienciam uma quantidade mais elevada de emoções positivas, no decorrer do seu dia-à-dia, 

são descritos como detendo elevados níveis de afeto positivo (i.e., pessoas entusiasmadas, 

confiantes e animadas). Contrariamente, elevados níveis de afeto negativo correspondem a 

indivíduos que experienciam, ao longo do seu quotidiano, uma maior quantidade de emoções 

negativas (i.e., pessoas que relatam sentir-se culpadas, medrosas e nervosas) (Berry & Hansen, 

1996). 

Enquanto campo de estudo, destacam-se três características primordiais do bem-estar 

subjetivo. Primeiramente, o campo de estudo engloba a noção total do bem-estar, não tendo 

como único foco os estados indesejáveis, mas considerando as diferenças individuais que 

caracterizam os níveis de bem-estar positivo. Deste modo, é essencial a compreensão dos 

fatores que diferenciam as pessoas ligeiramente felizes, das moderadamente felizes e das 

extremamente felizes. Em seguida, o bem-estar subjetivo é determinado devido às experiências 

internas do indivíduo, não considerando critérios ou avaliações externas, isto é, é avaliado a 

partir da perspetiva do próprio indivíduo. Por último, este campo de estudo tem como foco 

estados de bem-estar subjetivo de longo prazo e não apenas o humor momentâneo. Assim, 

embora o humor dos indivíduos varie em função dos eventos de vida, ao campo de estudo do 

bem-estar subjetivo importa o humor ao longo do tempo e não apenas as emoções passageiras 

(Diener et al., 1997).  
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Diener (1984) é considerado como o pioneiro dos estudos referentes ao Bem-Estar 

Subjetivo. Por sua vez, Diener et al. (1999) reconhecem que o facto de o bem-estar subjetivo 

ser percecionado e avaliado por cada indivíduo, este é, potencialmente, afetado por vários 

fatores, como as características pessoais, sendo a avaliação da sua própria vida, influenciada 

pelos seus valores, bem como pelo que cada sujeito considera ser mais importante na sua vida. 

Em conformidade com o mencionado, recentemente, Diener et al., (2018) relatou que 

fatores individuais (i.e., genética) e condições sociais impactam ou suportam o bem-estar 

subjetivo. Especificamente, de acordo com revisões de literatura anteriores, aferiu-se que a 

satisfação com a vida encontra-se associada a variáveis como o estado civil, relações sociais, 

raça, nível socioeconómico, envolvimento social (Fugl-Meyer et al., 2002; Joshanloo, 2018), 

liberdade política (Veenhoven, 2005), renda (Diener et al., 2013), resiliência, cidadania e 

desempenho no trabalho (De Neve et al., 2013).  

Por seu turno, estudos relatam semelhanças no conceito de Bem-Estar Subjetivo e 

Qualidade de Vida (Camfield & Skevington, 2008). No entanto, a definição de Qualidade de 

Vida abrange aspetos referentes à capacidade, intensidade, frequência e importância, não se 

limitando à avaliação da satisfação com a vida (Szabo & the WHOQOL Group,1996). 

De acordo com um projeto OMS, a Qualidade de Vida é definida como um conceito 

complexo que consiste na perceção do indivíduo relativamente à sua posição na vida, na cultura 

e nos seus sistemas de valores, assim como, os seus objetivos de vida, expectativas, padrões e 

preocupações. O mesmo conceito abrange diversos domínios, tais como, a saúde física do 

indivíduo, o estado psicológico, o nível de independência, as relações sociais e ambientais que 

estabelece, a espiritualidade, religiosidade e crenças pessoais (WHOQOL Group, 1995).  

O impacto da COVID-19 no Funcionamento Familiar e no Bem-Estar Subjetivo 

Segundo uma revisão de literatura publicada em Maio de 2020, desde do início da 

pandemia assistiu-se ao aumento dos sintomas de depressão e ansiedade e, consequentemente, 

à diminuição do bem-estar da população global. No mesmo estudo, elevados níveis de bem-

estar subjetivo são considerados como importantes no desempenho de funções protetoras face 

a reações negativas experienciadas durante a pandemia, i.e., depressão. Assim sendo, níveis 

mais elevados de bem-estar subjetivo encontram-se correlacionados com níveis inferiores de 

ansiedade e stress devido à COVID-19 (Gröndal et al., 2021).  

Sabe-se que o bem-estar físico, social e emocional é influenciado pelo funcionamento 

familiar, sendo esta última variável considerada como um fator de proteção no desenvolvimento 
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da resiliência e diminuição dos riscos face às adversidades que poderão surgir. Ainda assim, 

um funcionamento familiar disfuncional representa um fator desfavorável ao desenvolvimento 

do indivíduo, particularmente, durante a transição para a vida adulta (Department of Indigenous 

Affairs, 2005; Silburn et al., 2006). 

Importa relembrar que o funcionamento familiar remete a sua definição para dimensões 

como a comunicação, resolução de problemas, atribuição de papéis, demonstração de afetos e 

comportamentos no seio da família (Roman et al., 2016). Por seu turno, Koen et al. (2013), num 

estudo recente desenvolvido na África do Sul, propôs que o bem-estar psicossocial é 

influenciado pelo funcionamento familiar, bem como por sentimentos de pertença e confiança 

entre os membros, apresentando, ambos os fatores, uma forte correlação com a variável 

satisfação familiar. 

Recentemente, estudos longitudinais desenvolvidos na Europa e nos EUA, antes e 

durante a pandemia de COVID-19, demonstraram um aumento significativo do sofrimento 

mental geral dos participantes (Pierce et al., 2020), assim como, a deterioração da saúde mental 

e comportamental de pais e filhos (Feinberg et al., 2022; Jiao et al., 2020). 

A par disto, de acordo com os relatórios descritos previamente referentes às 

consequências sociais da pandemia de COVID-19, inferiu-se que as questões de saúde mental 

e os conflitos familiares, consequentes da COVID-19, impactam negativamente o 

funcionamento familiar, especificamente, a capacidade dos seus membros desenvolverem 

resiliência (Killgore, 2020; Pettoello-Mantovani et al., 2019). 

De acordo com estudos desenvolvidos com adolescentes, o surgimento da pandemia 

afetou os diferentes domínios que compõe o bem-estar cognitivo (Pizarro-Ruiz & Ord oñez-

Camblor, 2021), indicando a redução da satisfação com a vida devido às restrições, como forma 

de prevenção da propagação da COVID-19, i.e., encerramento da escola e ausência de contacto 

social (Soest et al., 2020). A par disto, referem alterações do suporte social, associadas ao 

aumento dos conflitos com os pais e redução do tempo com os pares (Kapetanovic et al., 2021). 

Adicionalmente, evidenciam a redução da qualidade de vida no que respeita à saúde, 

nomeadamente, à saúde mental, apresentando o aumento dos níveis de ansiedade (Jones et al., 

2021; Ravens-Sieberer et al., 2021).  

Apesar do reconhecimento da eficácia das medidas e restrições adotadas para prevenir 

a propagação da COVID-19, as medidas de isolamento social provocaram transformações a 

nível familiar, nomeadamente, no funcionamento familiar (Alzueta et al., 2020; Karpman et al., 
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2020). É relevante salientar que a ocorrência de crises naturais, económicas e de saúde pública 

causam prejuízo no funcionamento familiar, nomeadamente, questões de saúde mental, conflito 

interparental e instabilidade nas relações (Pettoello-Mantovanim et al., 2016; Hoey et al., 2020). 

É do conhecimento geral, que a pandemia provocou perdas e interrupções de empregos, 

originando o aumento acentuado do desemprego e, deste modo, refletindo o impacto económico 

da mesma (U.S. Bureau of Labor Statistics, 2020). Particularmente, níveis socioeconómicos 

inferiores encontram-se associados a um risco acrescido de problemas de saúde mental ao longo 

da vida (Reiss, 2013; Santiago et al., 2011). Neste sentido, ao vivenciarem interrupções e perdas 

do trabalho e, consequente, instabilidade financeira, é esperado alterações e efeitos no 

funcionamento individual e familiar (Gilman et al., 2003; Kingston, 2013).  

São diversas as pesquisas de literatura que demonstram que o stress e a adversidade 

provocam impacto no funcionamento familiar (Masarik & Conger, 2017; Randall & 

Bodenmann, 2009; Story & Bradbury, 2004). O sistema familiar é influenciado pelo stress 

decorrente das necessidades ou exigências externas, i.e. ocupacionais, prejudicando a saúde 

mental individual, a satisfação com o relacionamento e os comportamentos parentais (Bakker 

& Demerouti, 2013; Bass et al., 2009; Bolger et al., 1989; Brock e Lawrence, 2008).  

Estudos demostram que em contexto de pandemia de COVID-19, os pais estão expostos 

a uma maior vulnerabilidade e risco de tensão no seu papel, no seio da família, ao longo da sua 

adaptação às mudanças e exigências ocupacionais e familiares. Isto devido ao facto de 

determinadas famílias perderem o emprego e, consequentemente, enfrentarem dificuldades 

económicas, enquanto, outras famílias, que mantiveram o emprego, estão sujeitas a uma 

adaptação a novos papéis e expectativas, tais como teletrabalho ou educação em casa. 

Adicionalmente, em certas famílias, um dos pais tem de deslocar-se para trabalhar num 

ambiente, potencialmente, de alto risco, i.e. hospitais ou farmácias. Neste sentido, a COVID-

19 origina elevados níveis de stress, que variam entre sujeitos, uma vez que as famílias 

vivenciam as adversidades decorrentes da pandemia de diferentes formas e intensidade (Brock 

& Laifer, 2020).  

De acordo com Van Bavel et al. (2020), a combinação de elevados níveis de stress com 

a aproximação forçada das famílias, devido aos longos períodos de confinamento, pode ser 

prejudicial para o funcionamento familiar. Particularmente, estudos demonstram que a 

experiência de stress por um dos parceiros torna-se, muitas das vezes, uma grande 

responsabilidade para o outro parceiro, resultando num ajustamento conjugal pobre e aumento 
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da angústia subjetiva (Dekel et al., 2005), o que reflete no aumento dos divórcios desde o início 

da pandemia.  

É evidente que conciliar o teletrabalho e a educação dos filhos torna o dia-a-dia dos pais 

bastante sobrecarregado, devido ao encerramento de escolas e infantários (Huebener et al., 

2020). Todavia, segundo Benzeval et al. (2020), quando em teletrabalho obrigatório, os pais 

relatam uma melhoria no relacionamento com os seus filhos, contrastando com os indivíduos 

que não têm filhos, sendo que a ausência ou privação da vida social tem efeitos negativos no 

seu bem-estar, particularmente, em teletrabalho obrigatório (Recchi et al., 2020). 

Por sua vez, a COVID-19 dificulta as famílias no acesso a fontes externas de apoio 

social, essenciais no apaziguamento do sofrimento (Rodakowski et al., 2012). A par disto, 

estudos revelam que, durante momentos mais stressantes, fortes redes de suporte, por parte dos 

parceiros, resultam numa maior satisfação com o relacionamento (Brock & Lawrence, 2008). 

Igualmente, Diener e McGavran (2008) referem que a família é a fonte mais importante de uma 

vida plena, sendo que a ausência de apoio social e de relações íntimas no seio da família 

influencia negativamente o bem-estar subjetivo. 

Ao longo da vida, os contactos sociais e as relações sociais que os indivíduos 

estabelecem promovem o bem-estar subjetivo (Kahneman & Krueger, 2006; Siedlecki et al., 

2014). Neste sentido, acredita-se que o bem-estar é influenciado pelo suporte social, visto que 

transforma e atenua os efeitos dos eventos potencialmente stressantes (Diener & Seligman, 

2004). 

Em contexto pandémico, os indivíduos experienciam diversos fatores stressores, tais 

como, dificuldades económicas, perda de emprego, elevado risco de saúde e privação dos 

contactos sociais, estando os mesmos associados a níveis inferiores de bem-estar subjetivo 

(Mata et al., 2012; Blom et al., 2017; Stiglic & Viner, 2019). Contrariamente, o aumento do 

tempo em família e em casa, assim como, o aumento da autonomia no trabalho, na sequência 

do teletrabalho, constituem potenciais aspetos positivos das restrições impostas (Reuschke, 

2019). 

Deste modo, este estudo longitudinal torna-se pertinente uma vez que ao investigar o 

impacto da COVID-19, mais especificamente, o stress e a adversidade decorrente da pandemia 

no funcionamento familiar e no bem-estar subjetivo, será possível identificar os riscos que 

resultam em níveis inferiores de saúde mental, i.e. depressão e ansiedade, e disfunção familiar, 
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i.e. conflito de casal, e determinar os fatores de resiliência, com o intuito de orientar e direcionar 

futuras intervenções necessárias.  

Objetivos e Hipóteses de Investigação  

O presente estudo tem como objetivo primordial compreender, analisar e descrever o 

impacto da COVID-19 no funcionamento familiar e no bem-estar subjetivo, em adultos 

portugueses.  

Neste sentido, inicialmente, pretende-se averiguar a relação entre o funcionamento 

familiar e o bem-estar subjetivo. Adicionalmente, o estudo irá se debruçar na análise das 

diferenças no funcionamento familiar, bem como no bem-estar subjetivo dos participantes, isto 

é, adultos portugueses, através da comparação de três momentos distintos: 1) primeiro 

momento, antes do início da pandemia de COVID-19; 2) segundo momento, após o primeiro 

confinamento em Portugal; 3) terceiro momento, após o segundo confinamento em Portugal. É 

importante mencionar que o funcionamento familiar foi avaliado apenas no primeiro e terceiro 

momento.  

Atendendo à pesquisa de literatura realizada, hipotetiza-se uma associação entre o 

funcionamento familiar e o bem-estar subjetivo, especificamente, que níveis elevados de bem-

estar subjetivo estão correlacionados com níveis inferiores de funcionamento familiar, isto é, 

melhor funcionamento familiar, e vice-versa (Hipótese 1). Igualmente, é esperado um prejuízo 

no funcionamento familiar no terceiro momento, comparativamente com o primeiro momento 

(Hipótese 2), bem como níveis mais baixos de bem-estar subjetivo no segundo momento, 

comparativamente com o primeiro e terceiro momento (Hipótese 3).   

Método 

Este estudo de investigação recorreu aos dados recolhidos pelo Centro de Investigação 

em Psicologia para o Desenvolvimento (CIPD) da Universidade Lusíada - Norte (Porto), no 

âmbito do estudo “Personalidade e Funcionamento Positivo (CIPD/2122/PERS/3) ”. 

Participantes 

A amostra do presente estudo foi constituída por 173 participantes (55 do sexo 

masculino e 117 do sexo feminino), com idades compreendidas entre os 18 e os 81 anos (M 

=32.84; DP = 16.646) e com nacionalidade portuguesa. Importa realçar que a amostra foi 

selecionada em função dos seguintes critérios de inclusão: a) indivíduos com idade igual ou 

superior a 18 anos, b) adultos da população normativa, isto é, população não clínica, c) saber 
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ler e escrever e d) ser português. Por sua vez, destacam-se como critérios de exclusão: a) 

existência de comprometimento cognitivo ou deficiência intelectual e b) indivíduos analfabetos. 

No que concerne ao estado civil dos/as participantes, 99 (57.2%) encontram-se solteiros, 

10 (5.8%) em união de facto, 56 (32.4%) casados, 7 (4%) divorciados e 1 (.6%) participante é 

viúvo. Relativamente à escolaridade, 8 (4.6%) participantes reportaram ter o 1º ciclo do ensino 

básico, 6 (3.5%) o 2º ciclo do ensino básico, 30 (17.3%) o 3º ciclo do ensino básico, 107 (61.8%) 

o ensino secundário, 19 (11%) a licenciatura e 1 (.6%) participante o mestrado. Adicionalmente, 

80 (46.2%) participantes são estudantes, sendo 3 (1.7%) trabalhadores-estudantes. Ainda no 

domínio profissional, 65 (37.6%) participantes encontram-se empregados, 16 (9.2%) 

desempregados e 16 (9.2%) são reformados. Por sua vez, 28 (16.2%) estudantes encontram-se 

a frequentar o curso de Gestão de Empresas, 9 (5.2%) o curso de Relações Internacionais e 31 

(17.9%) o curso de Psicologia, na Universidade Lusíada - Norte (Porto), sendo que os restantes 

105 (60.7%) estudantes não frequentam a respetiva universidade.  

Destaco que, a caraterização sociodemográfica dos/as participantes encontra-se descrita 

na Tabela 1. 

Tabela 1  

Caracterização sociodemográfica das/os participantes 

Variável sociodemográfica N % 

Sexo   

   Masculino 55 31.8 

   Feminino 117 67.6 

Estado civil   

   Solteiro 99 57.2 

   União de facto 10 5.8 

  Casado 56 32.4 

   Divorciado 7 4 

   Viúvo 1 .6 

Escolaridade   

   1º Ciclo do ensino básico 8 4.6 

   2º Ciclo do ensino básico  6 3.5 

   3º Ciclo do ensino básico 30 17.3 

   Ensino secundário  107 61.8 



20 
 

 
 

   Licenciatura 19 11 

   Mestrado 1 .6 

Estado da profissão   

   Estudante 80 46.2 

   Trabalhador-estudante 3 1.7 

   Empregado 65 37.6 

   Desempregado 6 3.5 

   Reformado 16 9.2 

Curso   

   Gestão de Empresas 28 16.2 

   Relações Internacionais 9 5.2 

   Psicologia 31 17.9 

   Não estudante da ULN-P 105 60.7 

 

Instrumentos 

Com o intuito de dar resposta às questões colocadas no âmbito do estudo de 

investigação, foram utilizados como instrumentos um Questionário Sociodemográfico, o 

Systemic Clinical Outcome and Routine Evaluation (SCORE-15), o World Health Organization 

Quality of Life – Brief (WHOQOL-Brief) e a Escala de Afeto Positivo e Negativo – PANAS. 

 

Questionário Sociodemográfico 

O Questionário Sociodemográfico foi aplicado com o objetivo de caracterizar a amostra 

em relação a variáveis sociodemográficas e socioculturais dos/as participantes. O mesmo 

consiste num questionário individual, que aborda diversas questões dirigidas aos participantes 

(i.e., idade, sexo, nacionalidade, ano de escolaridade, profissão), assim como informações 

relativas ao seu agregado familiar (i.e., escolaridade dos progenitores, profissão, rendimentos).  

 

Systemic Clinical Outcome and Routine Evaluation (SCORE-15) 

Para avaliar o Funcionamento Familiar foi utilizado o Systemic Clinical Outcome and 

Routine Evaluation (SCORE-15), desenvolvido em Inglaterra por Stratton, Bland, Janes e Lask 

(2010). A adaptação e validação do SCORE -15 para a população portuguesa foi desenvolvida 

por Vilaça, Silva e Relvas (2014).  
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Por seu turno, o SCORE- 15 consiste num questionário de autorrelato, que visa avaliar 

diferentes aspetos do funcionamento familiar. O mesmo é composto por 15 itens que se 

distribuem por três dimensões da família, nomeadamente, Recursos Familiares (RF) - itens 1, 

3, 6, 10, 15, Comunicação na Família (CF) - itens invertidos 2, 4, 8, 12, 13 e Dificuldades 

Familiares (DF) - itens invertidos 5, 7, 9, 11, 14. Como tal, a subescala RF refere-se à 

capacidade de adaptação e resiliência no seio da família, a subescala CF avalia as competências 

de comunicação no sistema familiar e a subescala DF representa a sobrecarga das dificuldades 

e obstáculos que surgem (Relvas, Silva & Vilaça, 2015). 

Por sua vez, a escala de respostas é do tipo Likert de 5 pontos, sendo (1) “Muito bem”, 

(2) “Bem”, (3) “Em parte”, (4) “Mal” e (5) “Muito mal”, indicando que resultados mais 

elevados revelam pior funcionamento familiar (Relvas, Silva & Vilaça, 2015). A versão do 

SCORE-15 adaptado e validado para a população portuguesa revelou bons índices de 

consistência interna para a escala total (α =.84), bem como para o Fator 1 (α =85), para o Fator 

2 (α =.83) e para o Fator 3 (α =.82) (Pestana & Gageiro, 2008).  

De realçar que o SCORE-15 é de acesso livre, estando disponível na página 

http://www.fpce.uc.pt/avaliaçaofamiliar.  

 

World Health Organization Quality of Life – Brief (WHOQOL-Brief) 

O World Health Organization Quality of Life – Brief (WHOQOL-Brief) consiste numa 

versão reduzida do instrumento de avaliação de qualidade de vida da Organização Mundial de 

Saúde (OMS), o WHOQOL-100, desenvolvido pelo Grupo de Qualidade de Vida da OMS (The 

Whoqol Group) (The Whoqol Group, 1998). 

O WHOQOL-Brief é constituído por 26 perguntas, sendo duas mais gerais referentes à 

perceção geral de qualidade de vida e perceção geral de saúde. As restantes 24 perguntas 

correspondem a cada uma das 24 facetas especificas que integram o instrumento original. Cada 

uma dessas facetas é avaliada por apenas um item, com respostas em escala do tipo Likert de 5 

pontos, sendo que as escalas correspondem a quatro dimensões de avaliação, nomeadamente, 

intensidade, capacidade, frequência e avaliação, especificamente, (1) “Nada”, (2) “Pouco”, (3) 

“Nem muito nem pouco”, (4) “Muito” e (5) “Muitíssimo”. Adicionalmente, o WHOQOL-Brief 

encontra-se organizado em quatro domínios, tais como, o domínio Físico, o domínio 

Psicológico, o domínico Relações Sociais e o domínio Ambiente (Vaz Serra, A. et al., 2006). 

A versão do WHOQOL-Brief validada para a população portuguesa revelou bons 

índices de consistência interna considerando o conjunto dos domínios (α =.79) e os 26 itens que 

compõe o instrumento (α =.92). Individualmente, os domínios também revelaram alfas de 

http://www.fpce.uc.pt/avaliaçaofamiliar
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Cronbach bastante aceitáveis, nomeadamente, no domínio Físico (α =.87), no domínio 

Psicológico (α =.84), no domínio Relações Sociais (α =.64), e no domínio Ambiente (α =.78) 

(Vaz-Serra, A. et al., 2006). 

No que concerne à escala WHOQOL-Brief, os seus autores foram contactados a fim de 

concederem autorização para a sua utilização neste estudo, sendo que todas as autorizações 

foram concedidas. 

 

Escala de Afeto Positivo e de Afeto Negativo (PANAS – Positive and Negative Affect 

Schedule) 

A Escala de Afeto Positivo e de Afeto Negativo (PANAS – Positive and Negative Affect 

Schedule) é o instrumento utilizado para avaliar a vertente afetiva do bem-estar subjetivo, 

desenvolvida por Watson, Clark e Tellegen (1988). Neste sentido, a PANAS consiste numa 

escala breve de avaliação e é constituída por duas medidas com 10 itens, que incluem a 

subescala Afeto Positivo (itens 1, 2, 5, 6, 9, 10, 14, 15, 18, 19) e Afeto Negativo (itens 3, 4, 7, 

8, 11, 12, 13, 16, 17, 20). A escala de respostas é do tipo Likert de 5 pontos, sendo (1) “Nada 

ou Muito Ligeiramente”, (2) “Um Pouco”, (3) “Moderadamente”, (4) “Bastante” e (5) 

“Extremamente” (Galinha & Pais Ribeiro, 2005). A versão da PANAS validada para a 

população portuguesa revelou bons índices de fidelidade para a subescala Afeto Positivo (α 

=.86) e para a subescala de Afeto Negativo (α =.89) (Galinha & Pais Ribeiro, 2005). 

No que concerne à escala PANAS, os seus autores foram contactados a fim de 

concederem autorização para a sua utilização neste estudo, sendo que todas as autorizações 

foram concedidas. 

 

Procedimentos de recolha dos dados  

Inicialmente, procedeu-se ao pedido de autorização à Comissão de Ética das 

Universidades Lusíadas com o intuito de realizar este estudo com os estudantes da Universidade 

Lusíada - Norte (Porto). Para efeito, foram contactados dos diferentes Diretores de Faculdades 

e/ou Institutos da Universidade, nomeadamente, da Faculdade de Direito, da Faculdade de 

Arquitetura e Artes, da Faculdade de Ciências da Economia e da Empresa e do Instituto de 

Psicologia e Ciências da Educação, de forma a perceber a disponibilidade para a aplicação dos 

instrumentos de avaliação nas diversas turmas. 

Posteriormente, de modo a garantir a existência de uma amostra suficiente de cada 

curso, foram contactados vários Regentes das diferentes Unidades Curriculares. Dos nove 

cursos existentes na Universidade Lusíada - Norte (Porto), participaram neste estudo cinco 
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cursos, nomeadamente, Direito, Gestão de Empresa, Relações Internacionais, Marketing e 

Psicologia. Relativamente ao curso de Psicologia, os alunos foram contactados e solicitados a 

averiguar a possibilidade de inquirirem membros próximos de si, tais como, pais, irmãos, 

restantes familiares, amigos. 

O primeiro momento de recolha de dados decorreu entre novembro de 2018 e fevereiro 

de 2019, isto é, anteriormente ao início da pandemia de Covid-19, sendo que a maioria dos 

dados recolhidos foi presencialmente pelos investigadores do Centro de Investigação em 

Psicologia para o Desenvolvimento (CIPD). Por sua vez, para recolher os dados dos membros 

próximos dos estudantes, os mesmos ficaram responsáveis levar, cada um, dez baterias para 

familiares e conhecidos preencher. Somente os participantes com consentimento informado 

assinado participaram e preencherem os questionários. 

O segundo momento de recolha de dados decorreu entre junho e julho de 2020, após o 

primeiro confinamento em Portugal, com a autorização do Conselho de Administração das 

Universidades Lusíada. Neste sentido, os regentes das disciplinas foram, novamente, 

contactados, de forma a ser possível encontrar os alunos que participaram no momento anterior. 

Semelhante ao primeiro momento, somente os participantes com consentimento informado 

assinado participaram e preencherem os questionários. 

No que concerne ao terceiro momento de recolha de dados, este decorreu entre junho e 

julho de 2021, após o segundo confinamento em Portugal, seguindo o método dos momentos 

de recolha anteriores.  

 

Análise de dados 

A análise de dados realizou-se com recurso ao Statistical Package for the Social 

Sciences 27.0 (SPSS 27.0). Inicialmente, procedeu-se à estatística descritiva, com o intuito de 

caracterizar os participantes envolvidos no presente estudo de investigação, descrevendo a 

amostra no que diz respeito ao sexo, idade, escolaridade, nacionalidade, profissão, entre outros, 

assim como informações relativas ao seu agregado familiar. 

Posteriormente, efetuou-se o teste de normalidade da distribuição, constatando que as 

variáveis em estudo não cumpriram com o pressuposto da normalidade, de acordo com o teste 

de normalidade de Kolmogorov-Smirnov, apesar de determinadas dimensões apresentarem 

distribuição normal. No entanto, a violação do pressuposto de normalidade justificou-se pelo 

facto de estarmos perante uma amostra relativamente grande (n=173), considerada robusta, 

sendo que a não normalidade tem consequências mínimas na interpretação dos resultados 
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(Galvão de Melo, 1985; Iversen et al.,1982; Glass et al., 1996; Eventt Brian, 1996, citados por 

Pestana & Gageiro, 2008). Como tal, prossegui com a análise dos dados, com recurso a testes 

paramétricos, especificamente, o teste t-student para amostras emparelhadas, com vista a 

avaliar se os/as participantes reportavam diferenças relativamente ao funcionamento familiar 

entre o primeiro momento e o terceiro momento, bem como ANOVA para medidas repetidas, 

de forma a aferir se existiam diferenças no bem-estar subjetivo entre os três momentos distintos. 

Previamente, procedeu-se à análise das correlações entre as variáveis em estudo, através do 

coeficiente de Pearson, no primeiro e terceiro momento. 

Resultados 

Análise de correlações 

De um modo geral, em ambos os momentos, todas as variáveis em estudo encontram-

se negativamente correlacionadas, sendo os resultados consistentes com a hipótese esperada. 

Particularmente, no primeiro momento, o funcionamento familiar (representado pelo Score_15 

Total) está negativamente correlacionado como bem-estar subjetivo (representado pelo Índice 

de bem-estar subjetivo), r = -.41, p =.000, indicando que maiores níveis de bem-estar subjetivo 

estão associados a níveis mais baixos de funcionamento familiar, isto é, melhor funcionamento 

familiar. Por sua vez, no terceiro momento, há uma correlação negativa significativa entre o 

funcionamento familiar (Score_15 Total) e o bem-estar subjetivo (Índice de bem-estar 

subjetivo), r = -.42, p =.000. Neste sentido, maiores níveis de bem-estar subjetivo estão 

associados a níveis mais baixos de funcionamento familiar, isto é, um funcionamento familiar 

mais saudável. 

Na tabela 2 encontram-se apresentados os resultados das correlações entre as variáveis 

em estudo, no primeiro momento, e na tabela 3 os resultados das correlações, no terceiro 

momento.  

Tabela 2  

Correlações no primeiro momento  

 Bem-estar 

emocional 

Bem-estar 

cognitivo 

Índice de bem-

estar subjetivo 

Score_15 Total -.33** -.47** -.41** 
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 Bem-estar 

emocional 

Bem-estar 

cognitivo 

Índice de bem-

estar subjetivo 

Score_15 RF -.33** -.41** -.40** 

Score_15 CF -.23** -.32** -.29** 

Score_ 15 DF -.28** -.48** -.37** 

Nota **p <.001 

Tabela 3  

Correlações no terceiro momento  

 Bem-estar 

emocional 

Bem-estar 

cognitivo 

Índice de bem-

estar subjetivo 

Score_15 Total -.35*** -.48*** -.42*** 

Score_15 RF -.26*** -.36*** -.31*** 

Score_15 CF -.32*** -.43*** -.38*** 

Score_15 DF -.34*** -.48*** -.41*** 

*** p <.001 

Diferenças no funcionamento familiar, entre o primeiro momento e o terceiro momento  

Os resultados indicam que existem diferenças significativas no funcionamento familiar 

(Score_15 Total), entre o primeiro momento e o terceiro momento, t (172) = -2.39, p <.05, 

concluindo que o funcionamento familiar foi melhor no primeiro momento, comparativamente 

com o terceiro momento. Igualmente, os resultados revelam que existem diferenças 

significativas nos recursos familiares (RF), entre o primeiro momento e o terceiro momento, t 

(172) = -2.81, p <.05, bem como nas dificuldades familiares (DF), t (172) = -2.38, p <.05. Em 

contrapartida, não existem diferenças estatisticamente significativas ao nível da comunicação 

na família (CF), antes do surgimento da pandemia e após o segundo confinamento, t (172) = -

.85, p =.40 (Tabela 4). 

Tabela 4  

Diferenças no funcionamento familiar, entre o primeiro momento e terceiro momento 

 Momento 1 

(N = 173) 

Momento 3 

(N = 173) 

 

 



26 
 

 
 

M (DP) M (DP) t (172) 

Score_15 Total 1.99 (.613) 2.12 (.60) -2.39*** 

Score_15 RF 1.83 (.72) 2.00 (.67) -2.81*** 

Score_15 CF 2.09 (.69) 2.14 (.67) -.85 

Score_15 DF 2.05 (.74) 2.20 (.72) -2.38*** 

*** p < .05 

Diferenças no bem-estar subjetivo, entre o primeiro momento, segundo momento e 

terceiro momento  

Os resultados permitem concluir que existem diferenças significativas no que diz 

respeito ao bem-estar emocional (afeto positivo e afeto negativo), entre os três momentos, F 

(1.87, 321.99) = 3.72, p <.05, ηp2 =.02 (Tabela 5). De acordo com as comparações pelo Método 

Pairwise de Bonferroni, os níveis de bem-estar emocional são significativamente inferiores no 

segundo momento, comparativamente com o primeiro momento e o terceiro momento (p <.05) 

(Tabela 6). Por sua vez, não existem diferenças significativas relativamente ao bem-estar 

cognitivo, isto é, a qualidade de vida, entre os três momentos, F (1.91, 328.33) = 0.45, p =.63, 

ηp2 =.00 (Tabela 7). Igualmente, no que concerne ao Índice de bem-estar subjetivo, é possível 

concluir que não existem diferenças significativas entre os três momentos, F (1.85, 318.82) = 

2.38, p =.10, ηp2 =.01 (Tabela 8). 

Tabela 5  

Diferenças no bem-estar emocional, entre o primeiro momento, o segundo momento e o 

terceiro momento 

  Momentos   

 Momento 1 

(n =173) 

Média (DP) 

Momento 2 

(n =173) 

Média (DP) 

Momento 3 

(n =173) 

Média (DP) 

 

 

F (1.87, 321.99) 

Bem-estar 

emocional 

1.35 (.99) 1.13 (1.02) 1.33 (1.04) 3.72*** 

*** p < .05 
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Tabela 6 

Resultados relativos às comparações pelo Método Pairwise, no bem-estar emocional 

  Momentos  

 Momento 1  

vs.  

Momento 2 

Momento 1  

vs.  

Momento 3 

Momento 2 

vs.  

Momento 3 

Bem-estar 

emocional 

*** ns ns 

*** p < .05 

Tabela 7  

Diferenças no bem-estar cognitivo, entre o primeiro momento, segundo momento e terceiro 

momento 

  Momentos   

 Momento 1 

(n =173) 

Média (DP) 

Momento 2 

(n =173) 

Média (DP) 

Momento 3 

(n =173) 

Média (DP) 

 

 

F (1.91, 328.33) 

Bem-estar 

cognitivo 

3.65 (.35) 3.67 (.35) 3.67 (.38) .45 

*** p < .05 

Tabela 8  

Diferenças no Índice de bem-estar subjetivo, entre o primeiro momento, o segundo momento 

e o terceiro momento 

  Momentos   

 Momento 1 

(n =173) 

Média (DP) 

Momento 2 

(n =173) 

Média (DP) 

Momento 3 

(n =173) 

Média (DP) 

 

 

F (1.85, 318.82) 

Índice de 

bem-estar 

subjetivo 

2.50 (.59) 2.40 (.62) 2.50 (.66) 2.38 

*** p < .05 
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Discussão 

O presente estudo de investigação assumiu como objetivo primordial avaliar o impacto 

da COVID-19 no funcionamento familiar e no bem-estar subjetivo, em adultos portugueses. 

Particularmente, pretendeu-se verificar se existiam diferenças no funcionamento familiar, 

comparando o primeiro momento (antes do surgimento da pandemia) e o terceiro momento 

(após o segundo confinamento), assim como no bem-estar subjetivo, por meio da comparação 

do primeiro momento, segundo momento (após o primeiro confinamento) e o terceiro 

momento. Previamente, considerou-se pertinente averiguar a associação entre o funcionamento 

familiar e o bem-estar subjetivo.   

Associação entre o funcionamento familiar e o bem-estar subjetivo  

Os resultados indicaram que existe associação entre o funcionamento familiar e o bem-

estar subjetivo, nomeadamente, que o funcionamento familiar encontra-se correlacionado com 

o bem-estar subjetivo, concluindo que maiores níveis de bem-estar subjetivo estão associados 

a níveis mais saudáveis de funcionamento familiar, isto é, melhor funcionamento familiar. 

Deste modo, os resultados observados corroboram com a primeira hipótese formulada para este 

estudo.  

De acordo com a literatura, o funcionamento familiar corresponde a um importante fator 

de proteção na construção da resiliência face às adversidades da vida, afetando, de forma 

positiva ou negativa, o bem-estar físico, social ou mesmo emocional do indivíduo (Department 

of Indigenous Affairs, 2005; Silburn et al., 2006). Adicionalmente, sentimentos de pertença e 

confiança no seio família, que advém de um funcionamento familiar positivo, estão fortemente 

correlacionados com a satisfação familiar (Koen et al., 2013), sendo que, segundo Diener et al. 

(1998), a satisfação com a vida (bem-estar cognitivo) considera diferentes domínios, entre os 

demais, a família. Deste modo, a família consiste numa importante rede de suporte social, 

essencial na promoção de bons níveis de bem-estar subjetivo (Kahneman & Krueger, 2006; 

Siedlecki et al., 2014).  

Uma família caracterizada por relações interpessoais positivas e estáveis permite uma 

visão mais positiva do indivíduo sobre si mesmo. Neste sentido, um contexto familiar saudável 

e positivo transmite sensações positivas de bem-estar, evita o surgimento de problemas a nível 

psicológico e acresce o desenvolvimento de competências e capacidades de resolução de 

problemas enquanto grupo (Caprara et al., 2005; Vliem, 2009), e deste modo, sentimentos de 

autonomia, competência e autoeficácia. A par disto, um estudo desenvolvido com estudantes 
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universitários de dois países europeus, durante a pandemia, aferiu que sentimentos de 

competência estão associados a emoções positivas (Holzer et al., 2021). Importa destacar que, 

Diener e McGavran (2008) consideraram que a família é a fonte mais importante de uma vida 

plena, sendo que a ausência de apoio social e de relações íntimas no seio da família influencia 

negativamente o bem-estar subjetivo. 

Diferenças no funcionamento familiar, entre o primeiro momento e o terceiro momento 

Os resultados obtidos demonstram que existem diferenças no funcionamento familiar, 

entre o primeiro momento e o terceiro momento, quando avaliado no seu todo (Score_15 Total) 

e, especificamente, ao nível dos recursos familiares e das dificuldades familiares. No entanto, 

não existem diferenças ao nível da comunicação na família, entre momentos. Neste sentido, os 

resultados comprovam, parcialmente, a segunda hipótese deste estudo, indicando um melhor 

funcionamento familiar no primeiro momento, comparativamente com o terceiro momento. 

Segundo a literatura, a ocorrência de crises de saúde pública afeta o funcionamento 

familiar, na medida em que surgem questões relacionadas com a saúde mental, conflito 

interparental e instabilidade nas relações (Pettoello-Mantovanim et al., 2016; Hoey et al., 2020). 

Deste modo, apesar da eficácia das medidas de restrição impostas face à propagação da 

COVID-19, as questões de saúde mental e os conflitos familiares, consequentes da doença, 

impactaram negativamente o funcionamento familiar, nomeadamente, a capacidade dos seus 

membros desenvolverem resiliência (Killgore et al., 2020; Pettoello-Mantovani et al., 2019). 

Isto vai ao encontro dos resultados alcançados com este estudo, evidenciando um prejuízo nos 

recursos familiares no terceiro momento, quando comparado com o primeiro momento, 

concluindo que a capacidade de resiliência e mudança foi deteriorando, desde o surgimento da 

COVID-19, resultando numa adaptação negativa, por parte das famílias, às transformações que, 

inevitavelmente, ocorreram na sociedade. Destaco, ainda, a ausência de estruturas de suporte 

social que contribuiu, potencialmente, para este resultado.  

Igualmente, o presente estudo demonstrou um aumento ao nível das dificuldades 

familiares, após o segundo confinamento (terceiro momento), contrastando com o primeiro 

momento (antes do surgimento da COVID-19). O aumento das dificuldades e obstáculos 

sentidos pelas famílias pode ser justificado pelo aumento do desemprego, preocupação em 

perder o emprego, interrupções profissionais e, consequente instabilidade financeira (U.S. 

Bureau of Labor Statistics, 2020; Gilman et al., 2003; Kingston, 2013), devido à pandemia.  
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 Adicionalmente, o prejuízo do funcionamento familiar observado após o segundo 

confinamento é, potencialmente, justificado pela aproximação forçada das famílias, no decorrer 

dos longos períodos de confinamento, juntamente com o elevado stress a que estavam expostos 

(Van Bavel et al., 2020). A par disto, estudos evidenciaram um défice no ajustamento conjugal 

derivado à experiência de stress por um dos parceiros (Dekel et al., 2005), refletindo o aumento 

dos divórcios, desde o início da pandemia, uma vez que se encontravam predispostos ao 

aumento dos desentendimentos e conflitos entre casal. A par disto, destacam-se outros desafios, 

sentidos durante os dois confinamentos, como a sobrecarga e tensão face às demandas 

profissionais e familiares, remetendo para a articulação do teletrabalho e aulas online, a 

ausência de estruturas de suporte (i.e., escola, familiares) e privação social. Além disso, como 

mencionado anteriormente, as questões financeiras experienciadas pelas famílias poderão ter 

contribuído para a detioração do funcionamento familiar.  

  Em contrapartida, não foram observadas diferenças no que concerne à comunicação na 

família. Perante as adversidades consequentes da COVID-19, as famílias viram-se obrigadas a 

conviver no mesmo espaço, privados de contactar de forma direta com o meio social, por longos 

períodos de tempo, tendo oportunidade de passar mais tempo em família, de partilhar 

sentimentos, ideias e opiniões, com vista a encontrar estratégias eficazes para lidar com as 

exigências daquele momento de maior vulnerabilidade, bem como novas estratégias para 

organizar o seu dia-a-dia, marcado por novas rotinas.  

Diferenças no bem-estar subjetivo, entre o primeiro momento, segundo momento e 

terceiro momento 

Os resultados indicam que existem diferenças, apenas, no bem-estar emocional, isto é, 

afeto positivo e afeto negativo, entre o primeiro momento e o segundo momento, não revelando 

diferenças entre o segundo momento e o terceiro momento. Neste sentido, é possível concluir 

que após o primeiro confinamento em Portugal, os níveis de bem-estar emocional diminuíram. 

Por sua vez, no que diz respeito ao bem-estar cognitivo (qualidade de vida) e ao índice de bem-

estar subjetivo, que representa a média das duas vertentes alusivas ao bem-estar, não foram 

encontradas diferenças entre os diferentes momentos. Posto isto, a terceira hipótese formulada 

é rejeitada, uma vez que os resultados não corroboram com a mesma.  

Os resultados obtidos são considerados inesperados, atendendo ao vasto leque de 

evidências de literatura referentes ao impacto negativo da COVID-19, na sociedade, 

nomeadamente, na saúde mental e no bem-estar. Especificamente, estudos apontam que as 
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restrições impostas (i.e., privação do contacto social), com vista à prevenção da propagação da 

COVID-19, resultaram na redução da satisfação com vida (Soest et al., 2020), domínio 

integrante do bem-estar cognitivo, uma vez que os contactos sociais e as relações sociais que 

os indivíduos estabelecem são percecionados como promotores do bem-estar subjetivo 

(Kahneman & Krueger, 2006). Adicionalmente, comprovaram a redução da qualidade de vida 

no que respeita à saúde, nomeadamente, à saúde mental, refletindo no aumento dos níveis de 

ansiedade (Jones et al., 2021; Ravens-Sieberer et al., 2021). No entanto, os resultas obtidos com 

este estudo, no que concerne ao bem-estar cognitivo, não estão de acordo com este último 

pressuposto mencionado, visto que não foram encontradas diferenças nos níveis de qualidade 

de vida, entre os três momentos. De igual modo, segundo a literatura, níveis inferiores de bem-

estar subjetivo encontram-se associados a fatores potencialmente ansiogénicos, como as 

dificuldades económicas, desemprego, elevado risco de saúde e privação dos contactos sociais, 

em contexto pandémico (Mata et al., 2012; Blom et al., 2017; Stiglic & Viner, 2019), não 

corroborando com os nossos resultados. 

O alívio das medidas e a fase de desconfinamento, isto é, o retorno à normalidade, 

poderão ser considerados como fatores que justificam os resultados obtidos neste estudo, tendo 

atenuado o impacto negativo da pandemia no bem-estar dos indivíduos. Da mesma forma, após 

o primeiro confinamento e, sucessivamente, após o segundo confinamento, o número de 

infeções havia diminuído, bem como o maior conhecimento de tudo o que engloba a doença, 

potencialmente contribuíram para a o registo destes resultados. Na mesma medida, atendendo 

ao carácter prolongado da pandemia e, consequentes, longos períodos de confinamento, os 

indivíduos poderão ter sido capazes de desenvolver estratégias eficazes para a sua adaptação ao 

novo “normal”. Destaco, ainda, o uso crescente das redes sociais, como forma de contactar e 

interagir, indiretamente, com o meio social, poderão ser, igualmente, considerados como um 

fator de proteção face às restrições e adversidades da COVID-19. Por último, considerando os 

longos períodos de tempo que os indivíduos se viram privados de realizar a sua vida, como até 

então estavam acostumados, possivelmente, os mesmos começaram a valorizar as rotinas que 

caracterizam o seu quotidiano, concedendo um novo significado à sua vida. Isto vai ao encontro 

do referido por Diener et al. (1999), que reconheceram a influência dos valores pessoais de cada 

sujeito na avaliação da sua própria vida, bem como pelo que cada um considera ser mais 

importante na sua vida. 

A par disto, estudos demonstraram que as medidas de distanciamento decretadas 

interferiram, potencialmente, nas conexões sociais que os indivíduos estabelecem, que, por sua 
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vez, são essenciais para regular e lidar com as suas próprias emoções (Van Bavel et al., 2020; 

Williams et al., 2018), despoletando sentimentos de isolamento e frustração (Brooks et al., 

2020). Adicionalmente, torna-se evidente que, ao longo da pandemia, o surgimento de 

sentimentos negativos nos indivíduos são mais intensos (Rossi et al., 2020). Isto vai ao encontro 

dos resultados observados no presente estudo, mais concretamente, referentes às diferenças 

encontradas após o primeiro confinamento, nos níveis de bem-estar emocional, que se 

revelaram inferiores, comparativamente com os outros momentos.  

Limitações do estudo 

No que concerne às limitações no decurso deste estudo, destaca-se o facto de ao consistir 

num estudo longitudinal, avaliado em três momentos distintos, evidenciou-se a desistência de 

inúmeros participantes ao longo do processo de investigação, bem como a perda de contactos 

entre os demais.  

Adicionalmente, a avaliação do funcionamento familiar ocorreu, apenas no primeiro e 

terceiro momentos (antes do surgimento da pandemia e após o segundo confinamento), sendo 

que considero que poderia ter sido pertinente avaliar a mesma variável no segundo momento 

(após o segundo confinamento).  

Conclusão 

É do conhecimento geral o impacto negativo da COVID-19 na vida da população 

mundial, tornando-se relevante considerar o contexto de pandemia como pertinente para a 

compreensão das variáveis em estudo, por meio de uma análise longitudinal. Em particular, 

tendo como foco a população portuguesa, a presente investigação assumiu como objetivo 

primordial compreender se existiam diferenças no funcionamento familiar e no bem-estar 

subjetivo, considerando o período de tempo anterior ao surgimento da COVID-19, o momento 

após o primeiro confinamento e o momento após o segundo confinamento.  

Neste sentido, a compreensão da forma como as famílias se ajustam e adaptam face às 

adversidades e exigências da pandemia, bem como os efeitos no bem-estar subjetivo dos 

indivíduos, permitiu identificar os fatores que contribuíram para níveis inferiores de saúde 

mental, de bem-estar e para a disfunção familiar. A par disto, este estudo possibilitou 

identificação dos fatores que atenuaram o impacto da COVID-19.  

Em suma, é possível concluir que o funcionamento familiar saudável se encontra 

associado ao bem-estar subjetivo. Adicionalmente, verificou-se um prejuízo no funcionamento 
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familiar após o segundo confinamento, comparando com o momento antes do surgimento da 

pandemia. Por último, no que concerne ao bem-estar subjetivo, foram observadas diferenças 

apenas na vertente afetiva/emocional do bem-estar subjetivo (afeto positivo e afeto negativo), 

assumindo uma diminuição dos níveis de bem-estar emocional, após o primeiro confinamento.  

Ao nível da intervenção, este estudo alerta a necessidade das intervenções destacarem 

como foco primordial as famílias e o seu funcionamento, com vista ao fortalecimento das suas 

relações entre elementos familiares e a promoção da capacidade de adaptação e mudança 

perante cenários de vulnerabilidade e adversidade, semelhantes à COVID-19. Além disto, as 

intervenções devem recair na procura ativa de estratégias para lidar com as dificuldades e 

preocupações que surgem, a nível familiar e individual. Posto isto, este estudo reconheceu a 

importância da família na avaliação que fazemos sobre a nossa própria vida.  
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